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ESTADO DO RIO DE JANEIRO


MUNICÍPIO DE NOVA FRIBURGO 

GABINETE 

_____________________________________________________________

Nova Friburgo-RJ, 19 de dezembro de 2019.
Ofício PGM nº.  253/2019.

Ref.: VETO - Lei Municipal nº. 4.722/2019
Excelentíssimo Senhor Presidente,
Cumprimento-o cordialmente com o propósito de esclarecer a Vossa Excelência e demais Excelentíssimos Vereadores que, após analisar o conteúdo da norma acima citada, de autoria do nobre Vereador Zezinho do Caminhão, não me restou outra alternativa senão VETÁ-LA INTEGRALMENTE, nos termos dos arts.173, §1º c/c 187, IV, da Lei Orgânica Municipal, por trazer contrariedade ao ordenamento jurídico pátrio, e, sobretudo, ao INTERESSE PÚBLICO, conforme abaixo exposto.
  

Trata-se de Lei de autoria de Vereador da Câmara Municipal de Nova Friburgo, que versa sobre a forma de cobrança da Contribuição de Iluminação Pública, determinando seja implementada individualização dos códigos de leitura óptica do consumo de energia e da CIP, sob pena de multa às Concessionárias de Energia Elétrica que prestam o serviço de disponibilização de energia elétrica.


Ocorre, Sr. Presidente, que a presente lei padece do vício de ilegalidade, bem como é diametralmente contrária ao interesse público, conforme se passa a demonstrar:

DA PRELIMINAR DE IMPOSSIBILIDADE DE PROSSEGUIMENTO DO PROCESSO LEGISLATIVO POR VOTO CONTRÁRIO DA CCJ


Preliminarmente, vimos suscitar vício constatado no processo legislativo atinente à presente lei, a qual foi levada à votação em plenário em que pese sua não aprovação, por maioria, na Comissão de Constituição e Justiça.


Compulsando o trâmite legislativo da lei ora combatida, podemos identificar que a mesma não foi aprovada por 3 votos a 2 junto à Comissão de Constituição e Justiça, que majoritariamente se manifestou contrária aos preceitos constitucionais que a mesma aborda, além de traçar amplo entendimento no sentido da mesma não refletir o melhor interesse público, já que incentivará alto índice de inadimplência da CIP, o que afetará de modo direto os cofres públicos e a adequada contraprestação do serviço de iluminação pública municipal. Vejamos:
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Nesse sentido, entendemos pelo vício perpetrado no âmbito do processo legislativo relativo à lei ora combatida, o que macula seu nascedouro, merecendo a adequada revisão pela R. Presidência dessa Casa Legislativa.
DAS RAZÕES DO VETO À LEI APRECIADA

Da alteração de norma já revogada por assimilação
Numa primeira analise, logo de antemão, direcionamos o vício de legalidade, uma vez que a norma em tela promove alterações em uma norma municipal indiscutivelmente revogada. Vejamos:
Importante trazer à tona todo o imbróglio causado em razão das antigas normatizações municipais que criaram a Taxa de Iluminação Pública – TIP, que demandaram diversas ações judiciais de repetição de indébito em razão do não cabimento da Taxa para a finalidade que se presta a Contribuição de Iluminação Pública.
Naquele cenário, foi então editada a Lei Municipal nº. 3.243/2003 a fim de colocar uma pá de cal sobre a discussão, instituindo de forma adequada a Contribuição de Iluminação Pública.
Ocorre que, à época, inexistia uma codificação tributária uníssona, razão pela qual foram compiladas as legislações municipais relacionadas aos Tributos e Contribuições em uma única codificação, o Código Tributário Municipal, instituído pela Lei Complementar Municipal nº. 25/2006.
Nesse sentir, em que pese a Lei Complementar Municipal nº. 25/2006 não trazer em seu bojo a REVOGAÇÃO EXPRESSA das normas que veio a regulamentar integralmente, o entendimento doutrinário majoritário nos aponta pela ocorrência do fenômeno jurídico da Revogação por Assimilação ou por Inteira Regulamentação da Matéria, tese que advogamos neste momento.

Por tal razão, TODAS as normas anteriores ao Código Tributário Municipal de 2006 que tratavam dos tributos municipais em todas suas espécies e ainda as Contribuições, seja de Iluminação Pública, seja de Melhoria, foram inexoravelmente revogadas pela nova Codificação, que condensou toda a normatização municipal em um único texto legal.

No caso em espeque, não há que se falar ainda em recepção ou não recepção da norma regulamentada por Lei Ordinária, uma vez que tratada integralmente na nova Codificação, regulamentada por Lei Complementar, o que aponta à revogação in totum da Lei Municipal nº. 3.243/2003 por assimilação. 
A “revogação por assimilação” é caracterizada pelo fato de dar-se “inteira regulação a matéria”. Assim, quando o legislador publica material jurídico que disciplina inteiramente matéria já regulada anteriormente, diz-se que o material jurídico anterior foi revogado. Por não existir disposição revogadora, a revogação em apreço se processa com a mera constatação de ter-se publicado material jurídico nos termos da terceira parte do art. 2º da Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro - LINDB: “A lei posterior revoga a anterior (...) quando regule inteiramente a matéria de que tratava a lei anterior”.

Note-se que não se exige, neste caso, incompatibilidade ponto por ponto entre os documentos normativos envolvidos, apenas se requer que esteja claro que ambos tratam da mesma matéria. Como lecionou Oscar Tenório:
“Não se exige conflito entre todas as disposições das duas leis. Qualquer incompatibilidade verificada é suficiente para legitimar a revogação da lei anterior. Dispondo de maneira diferente, manifesta, implicitamente, o legislador o propósito de abolir todo o texto anterior, entendendo-se que, pelo simples fato de ter estabelecido compatibilidade entre algumas disposições, teve em mira dispor, de maneira formal, em texto único, sobre determinada matéria”.

Um exemplo que pode ajudar a melhor ilustrar a situação aos Nobres Edis: supondo-se que o legislador publique um documento designando-o de “Código Civil do ano 2002”, não é o caso de estabelecer comparação entre o Código Civil de 1916 e o novo Código Civil de 2002, visto que a simples publicação deste novo Código Civil já estaria a indicar a substituição, ainda que não houvesse dispositivo expresso com os dizeres canônicos “Revoga-se a Lei 3.071, de 1º de janeiro de 1916”.

De igual sorte, em que pese o legislador municipal de 2006 não ter disciplinado expressamente na parte final do Código Tributário Municipal – LC 25/2006 “revoga-se a Lei Ordinária Municipal nº. 3.243/2003”, fato é que a Codificação regulou integralmente a matéria, portanto, revogando por assimilação a sobredita norma.
Assim, além do entendimento de que a Lei Complementar Municipal nº. 25/2006 revogou por assimilação a norma municipal que esta nova proposta busca alterar, temos ainda o fato de a Lei Complementar Municipal nº. 25/2006 ter sido revogada pelo Novo Código Tributário Municipal, instituído pela Lei Complementar Municipal nº. 124/2018, o qual TAMBÉM REGULOU INTEGRALMENTE A MATÉRIA disciplinada na anosa e já revogada anteriormente Lei Municipal nº. 3.243/03.
Por tais razões, IMPOSSÍVEL uma nova norma de natureza ordinária vir a acrescentar parágrafos à outra norma ordinária já revogada, uma vez que a matéria é integralmente disciplinada na Lei Complementar Municipal nº. 124/2018 – Novo Código Tributário Municipal, plenamente vigente e com eficácia garantida.
Assim, entende-se que, se não acolhidas estas razões de VETO, vindo a lei ora combatida ser promulgada por essa Casa Legislativa, a mesma poderá até se considerar vigente, mas totalmente despida de qualquer eficácia, uma vez que não produzirá quaisquer efeitos, já que a matéria é integralmente tratada na nova codificação instituída por Lei Complementar.
Da possibilidade da cobrança da CIP em código de leitura óptico único


É de se destacar que, ao contrário do que alegado nas razões que motivaram a instrução do projeto de lei em tela, é sim possível a cobrança da Contribuição de Iluminação Pública em código único de leitura óptica, em conjunto com a fatura de energia elétrica, o que já foi objeto de análise e decisão do judiciário e, inclusive, da própria Agencia Nacional de Energia Elétrica – ANEEL, que pacificou o tema por intermédio da Portaria nº. 969, de 1º de julho de 2008, de onde se editou a Súmula 007, conforme demonstrado a seguir:
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Com efeito, acerca do tema, convém destacar que, a partir da edição da Emenda Constitucional nº. 39/2002, que acrescentou o art. 149-​A à Constituição Federal, permitiu​-se aos Municípios a instituição de contribuição para o custeio do serviço de iluminação pública, facultando a sua cobrança na futura de consumo de energia elétrica, verbis: 

“Art. 149​-A - Os Municípios e o Distrito Federal poderão instituir contribuição, na forma das respectivas leis, para o custeio do serviço de iluminação pública, observado o disposto no art. 150, I e III. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 39, de 2002) Parágrafo único. É facultada a cobrança da contribuição a que se refere o caput, na fatura de consumo de energia elétrica. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 39, de 2002)” (Grifei)
 
Denota­se, portanto, que a cobrança da CIP através das faturas emitidas pelas Concessionárias locais se encontra absolutamente de acordo com a legislação em vigor (Código Tributário Municipal – LC 124/2018), não havendo que se falar em violação às normas que regem a matéria.

 
Interessante analogia é a de que, quando se compra uma mercadoria, não são expedidas duas guias para pagamento (uma para o preço e outra para o tributo), tampouco guias distintas para pagamento do ICMS ou do IPI.

 
Cabe também mencionar que não prospera o argumento de que a cobrança conjunta da tarifa e do tributo implicaria em afronta às disposições do Código de Defesa do Consumidor que veda a dita “venda casada”, uma vez que o objetivo desta norma é coibir a possibilidade de o consumidor ser obrigado a adquirir produto ou serviço indesejado, que lhe seja imposto, ilegitimamente, pelo fornecedor, o que efetivamente não é o que ocorre no caso da cobrança da fatura de energia elétrica em conjunto com a CIP, a qual é impositiva, uti universi.

 
Pelas mesmas razões deve ser afastada qualquer argumentação no sentido de que seria aplicável ao caso em tela a disposição contida no parágrafo único do artigo 84 da Resolução nº 456/2000, o qual estabelece a faculdade de incluir a cobrança de outros serviços na fatura de forma indiscriminada somente após a autorização do consumidor, uma vez que, além desta previsão ser anterior à edição da Emenda Constitucional nº. 39/2002 (que incluiu o art. 149­A na Constituição Federal), não é plausível se considerar que a cobrança da CIP juntamente com a energia elétrica

seja abarcada pelo referido termo “outros serviços”, exigindo-se a autorização do consumidor na cobrança conjunta, que, repise­se, já foi permitida pela Carta Magna e é devida por todos aqueles que sejam responsáveis por unidades imobiliárias, na forma do Código Tributário Municipal.

 
Ora, o tributo em voga se constitui em prestação compulsória (art. 3º do CTN), sendo desnecessária, portanto, a concordância do contribuinte para que o Município exija o crédito de que é detentor.

 
Convém salientar, ainda, que o valor de cada cobrança é individualizado e discriminado nas faturas emitidas pelas concessionárias, conforme se pode verificar em qualquer fatura, seja da Energisa, seja da Enel, sendo descabida qualquer alegação de que o consumidor/contribuinte não estaria ciente da dupla cobrança e dos seus respectivos valores.

Assim, não se verifica a existência de qualquer abusividade ou ilegalidade na forma como é procedido o recolhimento da contribuição de iluminação Pública no Município de Nova Friburgo, que acompanha o procedimento da grande maioria de Municípios do Brasil.
 
Na mesma linha, já se pronunciou este o Tribunal Regional Federal da 2ª Região:

“ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. CONTRIBUIÇÃO PARA O CUSTEIO DO SERVIÇO DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA. COBRANÇA INTEGRADA AO CÓDIGO DE LEITURA ÓTICA DE CONSUMO DE ENERGIA ELÉTRICA. LEGALIDADE DA COBRANÇA. 
1. Não se discute na presente hipótese matéria de natureza tributária, eis que a ACP não ventila questão pertinente à imposição de tributo, no caso a COSIP. A causa de pedir em que se encontra pautada a pretensão ministerial diz respeito à legalidade da cobrança conjunta da tarifa destinada ao consumo de energia elétrica e da referida contribuição, por entender o autor, que essa cobrança, na forma como está sendo realizada, afronta as disposições do Código de Defesa do Consumidor. Precedente STJ (REsp 1010130 / MG, Primeira Turma, Relator: Ministro LUIZ FUX, DJe 24/11/2010) 
2. A possibilidade de cobrança de COSIP na fatura de energia elétrica está prevista no parágrafo único, do art. 149­A, da CF, razão pela qual se tem por irrelevante haver ou não a anuência do consumidor para a cobrança nesses moldes. Não se pode perder de perspectiva que as garantias asseguradas ao consumidor encontram fundamento de validade na norma constitucional, devendo, pois, as mesmas, igualmente, guardar compatibilidade com os preceitos da Carta Magna. 
3. Há, ainda, orientação do órgão regulador no mesmo sentido da norma constitucional, como se observa do enunciado n° 07 da ANEEL: “A cobrança da Contribuição para Custeio do Serviço de Iluminação Pública ­ CIP juntamente com a fatura é lícita, inclusive quando operacionalizada por meio de código de barras único.” 
4. A postulação do MPF, formulada no parecer acostado aos autos, traduz­se em reformatio in peius na remessa necessária, vedada pela Súmula nº 45 do STJ.

5. Remessa necessária conhecida e desprovida.”

(TRF2, Sétima Turma Especializada, REO 200751100084880, Rel. Des. Federal Jose Antonio Lisboa Neiva, E­DJF2R 20/12/2012, unânime) [grifei]
 
No julgamento da demanda abaixo colacionada, em que pese a tutela de urgência ter sido inicialmente deferida no sentido de afastar a cobrança unificada da CIP nas faturas de energia elétrica, quando da Sentença, o D. Magistrado acertadamente reviu a decisão inicial, afastando toda e qualquer ilegitimidade existente na cobrança conjunta, com perfeitas colocações para defender seu entendimento, seguindo à sorte da intenção do legislador constituinte. Vejamos:

OITAVA CÂMARA CÍVEL DO TRIBUNAL DE JUSTICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

Agravo de instrumento nº 0038523-33.2010.8.19.0000 

Agravante: Ampla Energia Elétrica e Serviços S.A 

Agravada: Ministério Público Relatora: 

Des. Mônica Maria Costa 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. SUPERVENIÊNCIA DE SENTENÇA PROFERIDA NO FEITO ORIGINÁRIO. RECURSO PREJUDICADO. PERDA DO OBJETO. 1. Cuida-se de agravo de instrumento interposto contra a decisão do juízo da Primeira Vara Cível da Comarca de Rio das Ostras que, em ação civil pública, deferiu a tutela específica postulada pelo autor. 2. Sentença proferida no processo originário. Recurso direcionado contra decisão antecipatória que se revela prejudicado, diante da perda superveniente de seu objeto. 3. Recurso ao qual se nega seguimento. 

DECISÃO 1. Cuida-se de agravo de instrumento interposto contra a decisão do juízo da Primeira Vara Cível da Comarca de Rio das Ostras que, em ação civil pública, proferiu decisão nos seguintes termos: “Tendo em vista o prejuízo notório para o consumidor com o lançamento de cobrança de valor relativo à COSIP embutido nas faturas de fornecimento de serviço de energia contribuição esta que é cobrada pela AMPLA em favor da 2 Municipalidade após o advento da EC nº 39/02, a DEFIRO A TUTELA ESPECÍFICA para que a parte ré AMPLA S/A abstenha-se de proceder a cobrança da Contribuição de Iluminação Pública embutida na fatura de cobrança do serviço de energia elétrica, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, a partir do recebimento da intimação da decisão, devendo permanecer sem cobrança, até o julgamento final da lide, sob pena de não o fazendo passar a incidir multa de R$ 2.000,00 (dois mil reais) por cada inserção, em cada fatura, sendo este valor apenas para eventual primeiro descumprimento, sabendo-se que a multa será aumentada em progressão geométrica (PG) a cada descumprimento da presente ordem, multas que correm em separado em caso de descumprimento por inserção em cada fatura individualizada por unidade consumidora e não por titularidade de usuário; multa a ser revertida para FDD (Fundo de Defesa dos Direitos Difusos previsto no Decreto 1306/94. Intimem-se. Ao MP pessoalmente”. (f.129) Defende a recorrente a verossimilhança de suas alegações sob os seguintes argumentos: i) O TJERJ, em ação civil pública idêntica a presente, se manifestou favoravelmente à tese da concessionária (AC nº2008.001.29234); ii) Existe manifesto interesse do Município de Rio das Ostras no julgamento desta demanda e prevenção da Quinta Vara Empresarial, que já julgou ação idêntica a presente; iii) violação aos dispositivos das Leis nº8437/92 e 9494/97. iv) ilegitimidade ativa do Ministério Público para promover a defesa dos direitos individuais homogêneos, divisíveis e determinados; v) impossibilidade jurídica do pedido, quer seja porque não pode o judiciário atuar como legislador positivo, quer seja porque ele não pode intervir na discricionariedade administrativa;vi) falta de interesse de agir, consubstanciado na inadequação da via eleita, porquanto a ação civil pública não é meio idôneo para anulação do ato administrativo lato sensu; vii) ausência dos pressupostos autorizadores da concessão de antecipação de tutela, vista que não há relevante fundamento na demanda ajuizada pelo MP, tampouco existe perigo de dano irreparável ou de difícil reparação ao usuário de energia elétrica; viii) a recorrente, caso mantida a decisão, sofrerá prejuízos irreversíveis caracterizando-se periculum in mora inverso. Pede a concessão de efeito suspensivo ao recurso e, no mérito, seu provimento a fim de cassar a decisão recorrida, uma vez que não estão presentes os pressupostos autorizadores da liminar deferida. 3 Foi proferida decisão a fls.202/204 indeferindo o pedido de efeito suspensivo ao recurso. As informações foram prestadas a f.208. Sobreveio petição da agravante a fls.210/218 requerendo a reconsideração do provimento jurisdicional que indeferiu o pedido de efeito suspensivo ao recurso (f.208). Destaca que o Poder Judiciário deste Estado já prolatou diversas decisões autorizando a cobrança da CIP no mesmo código de barras do consumo de energia, ressaltando a eficácia erga omnes em todo o Estado do Rio de Janeiro da decisão proferida na ação civil pública de nº 2008.001.29234, de relatoria do Des. Ronaldo Passos, razão pela qual a ação deve ser julgada extinta, sem o exame do mérito. Afirma a existência de fumus boni iuris apoiando sua pretensão no acórdão supramencionado. Entende que há como se falar em periculum in mora inverso, notadamente em razão do fato de que se for obrigada a modificar suas faturas para satisfazer a pretensão do MP, seus custos aumentarão vertiginosamente, majorando a remuneração prevista contratualmente, por romper o equilíbrio econômico-financeiro do contrato mantido entre a concessionária e o Município de Rio das Ostras. Esclarece que, tendo em vista que o Município de Rio das Ostras deve figurar no pólo passivo da ação ajuizada pelo MP, na qualidade de litisconsorte passivo necessário unitário, a decisão é manifestamente descabida, nos termos do art.2º, da Lei 8437/92. Assevera que a pretensão do Ministério Público faz com que o Poder Judiciário atue como legislador positivo, o que é vedado pelo ordenamento jurídico. Acresce que o MP não é dotado de legitimidade para discutir matéria tributária em sede de ação civil pública, embora sob as vestes de defesa de direito dos consumidores. Assinala que não se encontram presentes os requisitos autorizadores para a concessão da antecipação da tutela. A decisão de fls.220/222 manteve a decisão que indeferiu o pedido de efeito suspensivo ao recurso. As informações foram prestadas a fls.224. As contrarrazões foram apresentadas a fls.229/237. 4 2. O recurso é tempestivo, estando presentes os demais requisitos de admissibilidade. De fato, em consulta ao site deste Tribunal, verifica-se que foi proferida sentença no processo originário em 04.04.2014, nos termos abaixo transcritos: “Processo n° 0001370-53.2010.8.19.0068 Autor: Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro Réu: AMPLA Energia e Serviços Assistente Litisconsorcial: Município de Rio das Ostras Sentença O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO propôs ação civil pública em face da AMPLA ENERGIA E SERVIÇOS S.A., alegando, em suma, que é abusiva a conduta do réu em realizar a cobrança da contribuição de iluminação pública - COSIP atrelada á fatura de energia elétrica, pois obsta ao consumidor questioná-la, haja vista que não cobrada separadamente, o que exigiria o seu prévio pagamento para futuro questionamento, sob pena de ter sua energia elétrica cortada. Além disso, sustenta que a conduta é abusiva na medida em que a ré presta serviços ao Município, o remunerando, o que se dá sem a autorização do consumidor. Em função do exposto, pleiteia o autor, com pedido de antecipação dos efeitos da tutela, se abstenha o réu em realizar cobranças do tributo em questão atrelados à fatura de energia elétrica, bem como a indenizar o dano que houver causado ao consumidor. Com a inicial de fls. 02/02K, vieram os documentos de fls. 2/62. Decisão de deferimento da tutela antecipada em que determinada a abstenção da cobrança da COSIP na fatura de energia elétrica à fl. 64. Agravo de instrumento da ré às fls. 75/120. Agravo de instrumento do Município de Rio das Ostras às fls. 123/143. O réu, em sua contestação de fls. 212/247, suscitou as preliminares de coisa julgada, litispendência, impossibilidade jurídica do pedido, ilegitimidade ativa do Ministério Público, por não haver interesse social na lide e por se tratar de questão tributária, falta de interesse de agir-adequação por entender que a ação civil pública não pode ter como objetivo a alteração de convênio administrativo. No mérito, asseverou ser a cobrança e os critérios para tanto constitucionais, até porque há permissivo constitucional em que facultado aos municípios tal forma de cobrança do tributo. Petição do Município de Rio das Ostras às fls. 294/310 em que pugna seu ingresso na lide como assistente litisconsorcial e, no mérito, suscita as preliminares de ilegitimidade ativa do Ministério Público, por não haver interesse social na lide e por se tratar de questão tributária, falta de interesse de agir-adequação por 5 entender que a ação civil pública não pode ter como objetivo declaração de inconstitucionalidade de emenda constitucional. No mérito, asseverou ser a cobrança e os critérios para tanto constitucionais, até porque há permissivo constitucional em que facultado aos municípios tal forma de cobrança do tributo. Réplica às fls. 327/353. É o relatório. Passo a decidir. Trata-se de ação civil pública em que busca o parquet a abstenção do réu em proceder à cobrança da contribuição de iluminação pública atrelada á fatura de consumo de energia elétrica. Por verificar que a questão é unicamente de direito e que os documentos constantes dos autos são hábeis à cognição exauriente da causa, passo ao julgamento antecipado da lide, na forma do art. 330, I do CPC. Inicialmente, impõe-se verificar a legitimidade do Ministério Público para a propositura da demanda, uma vez que os Tribunais Superiores, após a análise do disposto no art. 129, III da Constituição da República em interpretação teleológica e sistemática com o art. 81 do CDC, se firmaram no sentido de que o parquet é legitimado para a propositura de ações civis públicas que tutelem direitos individuais homogêneos desde que seja possível vislumbrar na hipótese interesse social relevante. A esse respeito, vale consignar ainda que o STF, após análise do disposto no art. 1º, p. único da Lei nº 7347/85, se pacificou no sentido de que o dispositivo em tela é constitucional ao prever que o Ministério Público não dispõe de legitimidade para propor a respectiva ação em casos em que se discuta matéria tributária, pois nessas hipóteses, em regra, o direito discutido é de caráter individual e disponível. Estabelecidas essas premissas, entendo que no caso há a presença de legitimidade ativa do Ministério Público, uma vez que embora a matéria sob análise possua cunho tributário, entendo que a questão envolve direito coletivo, tal qual estabelecido no art. 81, p. único do CDC, pois há uma coletividade no caso, qual seja, os contribuintes do Município de Rio das Ostras, as quais possuem uma relação jurídica base com a municipalidade e a própria concessionária de energia elétrica, havendo interesse social que justifique sua atuação. Nesse sentido, a jurisprudência do STF e do STJ já se consolidaram, como se extrai do acórdão abaixo colacionado: REsp 997614 / RS RECURSO ESPECIAL 2007/0244646-7 PROCESSUAL CIVIL. LIQUIDAÇÃO DA SENTENÇA CONDENATÓRIA PROFERIDA EM SEDE DE AÇÃO CIVIL PÚBLICA EM MATÉRIA TRIBUTÁRIA (DEFESA DO DIREITO DOS CONTRIBUINTES DE NÃO RECOLHEREM TAXA DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA). ILEGITIMIDADE ATIVA ´AD CAUSAM´ DO MINISTÉRIO PÚBLICO DECLARADA ´EX OFFICIO´ PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. EXAME DAS CONDIÇÕES DA AÇÃO EM QUALQUER TEMPO E 6 GRAU DE JURISDIÇÃO. EXTINÇÃO DO PROCEDIMENTO DE LIQUIDAÇÃO. POSSIBILIDADE. EXECUÇÃO INDIVIDUAL. EXTENSÃO ´IN UTILIBUS´ DA COISA JULGADA DO PROCESSO COLETIVO. 1. A ilegitimidade ativa do Ministério Público (para deduzir em juízo pretensão de natureza tributária em defesa dos contribuintes), ainda que não debatida no processo de conhecimento, pode ser suscitada no âmbito de liquidação de sentença ou de execução de ação civil pública, para fins de aferição da legitimatio ad causam nessa fase de cumprimento da sentença. 2. É cediço que o Ministério Público não ostenta legitimidade para deduzir em juízo pretensão de natureza tributária em defesa dos contribuintes, quer no processo cognitivo, quer no processo satisfativo, sendo certo que o Supremo Tribunal Federal, no âmbito do Recurso Extraordinário 576.155/DF (Rel. Ministro Ricardo Lewandowski, julgado em 12.8.2010), ressalvou a legitimidade do parquet para ajuizar ações civis públicas em defesa de interesses metaindividuais, do erário e do patrimônio público, consoante se depreende de excerto extraído do Informativo STF nº 595, verbis: ´... a ação civil pública ajuizada contra o citado TARE não estaria limitada à proteção de interesse individual, mas abrangeria interesses metaindividuais, pois o referido acordo, ao beneficiar uma empresa privada e garantir-lhe o regime especial de apuração do ICMS, poderia, em tese, implicar lesão ao patrimônio público, fato que, por si só, legitimaria a atuação do parquet, tendo em conta, sobretudo, as condições nas quais celebrado ou executado esse acordo (CF, art. 129, III). (...) 8. Recurso especial desprovido. De igual sorte, não há que se falar em impossibilidade jurídica do pedido ou falta de interesse de agir na modalidade adequação sob a alegação de que se pretende a declaração de inconstitucionalidade da lei, pois este não é o objeto da demanda, mas tão somente a sua fundamentação, sendo que o objetivo é obstar a forma de cobrança do tributo e não a sua constitucionalidade, o que é perfeitamente admitido em sede de ação civil pública. Ultrapassadas as questões processuais, passo à análise do mérito. Com efeito, verifico que a questão sub judice já foi amplamente discutida na jurisprudência, a qual se firmou no sentido da constitucionalidade da modalidade de cobrança da contribuição de iluminação pública através de convênio com as concessionárias de energia elétrica, o que se daria através das faturas de consumo de energia elétrica. A esse respeito, o art. 149-A, p. único da Constituição da República prevê, de forma expressa, a faculdade de que a contribuição de iluminação pública seja cobrada na fatura de consumo de energia elétrica, sendo que tal dispositivo, incluído através da EC 39/02 foi declarada constitucional pelo 7 STF, conforme julgado abaixo colacionado: RE 724104 AgR / SP - SÃO PAULO AG.REG. NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO Relator(a): Min. RICARDO LEWANDOWSKI Julgamento: 12/03/2013 Órgão Julgador: Segunda Turma Ementa: AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PARA O CUSTEIO DO SERVIÇO DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA. CONSTITUCIONALIDADE. RE 573.675-RG/SC. ACÓRDÃO RECORRIDO QUE SE FUNDA EM PRECEDENTE FIRMADO PELO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE SÃO PAULO CONTRÁRIO AO ENTENDIMENTO DESTA CORTE. CIRCUNSTÂNCIA QUE NÃO OBSTA A APLICAÇÃO DO ENTENDIMENTO DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL SOBRE O TEMA. AGRAVO IMPROVIDO. I - Esta Corte, ao julgar o RE 573.675-RG/SC, de minha relatoria, reconheceu a repercussão geral do tema em exame e assentou que a contribuição para custeio do serviço de iluminação pública constitui, dentro do gênero tributo, um novo tipo de contribuição que não se confunde com taxa ou imposto. II - Concluiu-se, ainda, pela possibilidade de se eleger como contribuintes os consumidores de energia elétrica, bem como de se calcular a base de cálculo conforme o consumo e de se variar a alíquota de forma progressiva, consideradas a quantidade de consumo e as características dos diversos tipos de consumidor. III - A circunstância de o acórdão de origem se amparar em precedente firmado no julgamento de ADIN pelo Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo para assentar a inconstitucionalidade da contribuição em questão não obsta a aplicação, a este caso, do entendimento desta Corte sobre a matéria. IV - Agravo regimental improvido. De fato, foi nítido o propósito do legislador constituinte derivado em prever tributo que viesse a possibilitar o custeio da iluminação pública pelos municípios, sendo que foi pacificada a inconstitucionalidade de tal custeio se fazer por meio de taxa, pois se trata de serviço público indivisível e prestado de forma universal e genérica (uti universi). Logo, como a contribuição especial não possui tal regramento constitucional, firmou-se o entendimento no sentido da constitucionalidade da COSIP. Ademais, o dispositivo em comento facultou aos municípios a delegação da cobrança às concessionárias de serviço público, as quais recolheriam o tributo de seus consumidores através da fatura de energia elétrica, repassando o valor ao ente tributante, primando-se pela eficiência da forma de cobrança, bem como típica forma de praticidade fiscal. No que se refere à alegação de impossibilidade de questionamento do tributo, tenho que a tese autoral não merece prosperar, pois ao contrário do que afirmado pelo parquet, é perfeitamente possível o 8 ajuizamento de ação de consignação em pagamento em que haja o pagamento do valor devido a título de consumo de energia, discutindo-se o valor do tributo em tela, conforme se extrai do art. 335, V do CC, o que assegurará ao consumidor a extinção da obrigação concernente ao serviço de energia elétrica. Ademais, não há que se falar em autorização quanto à cobrança do tributo, pois em razão do próprio poder de império, uma vez instituído o tributo em observância ao ordenamento jurídico, surge a obrigação tributária, a qual é impositiva, tornando exigível o seu pagamento, sendo que a norma da ANEEL em que fundava sua pretensão já não mais se encontra em vigor, vigendo sua súmula nº 7, a qual dispõe: A cobrança da Contribuição para Custeio do Serviço de Iluminação Pública - CIP juntamente com a fatura é lícita, inclusive quando operacionalizada por meio de código de barras único. Por fim, é de se mencionar que a jurisprudência do TJ/RJ, em análise de caso análogo, já se manifestou pela constitucionalidade de lei municipal que previa a cobrança da contribuição de iluminação pública atrelada à conta de luz, sendo inexigível, inclusive, a previsão de dois códigos de barras, como se extrai do seguinte julgado ocorrido no Órgão Especial: EMENTA - Ação Direta de Inconstitucionalidade - Lei Municipal 5.132/09 - Contribuição para o custeio de iluminação pública - Constitucionalidade - Reconhecimento - Precedentes deste Eg Colegiado - Improcedência A apontada irregularidade formal da petição inicial, com postulação de indeferimento da inicial, sem julgamento do mérito, bem como as preliminares de insinceridade da peça vestibular, ou de inépcia da inaugural, ou de impossibilidade jurídica do pedido, todas, postulando a extinção do feito, sem julgamento do mérito, não encontram amparo para serem acolhidas. A questionada contribuição para o custeio de iluminação pública, instituída no município do Rio de Janeiro pela Lei Municipal 5.132/09, encontra suporte constitucional através da Emenda à Carta da República promulgada em dezembro de dois mil e dois, haja vista que não se trata de um tributo propriamente dito, mas de uma contribuição de sentido social, com finalidade específica, observados os princípios da legalidade e da anualidade, tendo como fato gerador o mencionado princípio constitucional e seu cálculo incidente em patamar da tarifa básica, sem usurpar competência tributária estadual ou de outro ente da federação. Assim sendo, as prefaciais devem ser rejeitadas e, no exame da questão de fundo, a pretendida declaração de inconstitucionalidade da referida lei há que se ser afastada com o julgamento de improcedência da ação. De igual modo, deve-se destacar que a cobrança de tributos por meio de faturas atrelados à prestação de 9 serviços públicos já é adotada desde longa data, como se dá em serviços de telefonia com o pagamento do ICMS, não se vislumbrando qualquer afronta aos direitos do consumidor desde que haja discriminação expressa sobre tais quantitativos a ele repassados e as devidas alíquotas. No mesmo sentido, em acórdão de lavra do Des. Marco Antonio Ibrahim, foram abordadas tais questões, sendo oportuna a transcrição de parte do julgado (processo nº 0073361-96.2010.8.19.0001): A forma pela qual se dá a exação, além de ter respaldo constitucional, é expressamente admitida pela agência reguladora, não se verificando, na hipótese, abuso da concessionária ou do ente público. O consumidor que, evidentemente, não concorde com uma das cobranças pode se valer de vias judiciais para evitar a mora ou a prática de delito tributário. Para tal, basta que se utilize de ação consignatória ou mesmo de ação ordinária em que venha a discutir a legalidade ou ilicitude desta ou daquela cobrança. Bom lembrar que esta prática de cobrança conjunta há muito tem sido adotada nas faturas de fornecimento de serviços telefônicos (ICMS) e de gás canalizado. A pretensão do Ministério Público, ao fim das contas, se revela injustificável não só porque esse tipo de faturamento não causa dano ao consumidor, mas, sobretudo, porque a cobrança conjunta deriva de expresso dispositivo constitucional. No aspecto, uma fatura que contivesse dois códigos de barras, de fato, corresponderia a duas faturas numa mesma folha de papel ou documento. Mas a intenção do legislador constituinte foi justamente a de permitir que as duas cobranças fossem feitas de forma unificada, imprimindo maior eficiência e simplicidade na cobrança e arrecadação. Portanto, visto que o Município instituiu o tributo por meio de lei, conforme Lei nº 1306/2008, bem como celebrou convênio para cobrança do tributo, ocasião em que delegou tal função à concessionária de energia elétrica, o que é expressamente autorizado pela Constituição, tenho que o pleito autoral merece ser julgado improcedente. Diante do exposto, JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO e, por conseguinte, REVOGO A DECISÃO DE ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. Sem custas processuais e honorários em razão do que disposto no art. 18 da Lei nº 7347/85. Após o trânsito em julgado, dê-se baixa e arquivem-se. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Rio das Ostras, 4 de abril de 2014. Rodrigo Leal Manhães de Sá Juiz de Direito”. 
Portanto, o recurso direcionado contra decisão antecipatória revela-se prejudicado, diante da perda superveniente de seu objeto, pela cognição exauriente da sentença. 10 3. Ante o exposto, nega-se seguimento ao recurso, ante a perda de seu objeto, com fundamento no art.557, caput, do CPC. 4. Comunique-se. Intime-se. Rio de Janeiro, ___ de ________ de 2014. Mônica Maria Costa Desembargadora Relatora
[grifei]

Assim, foi exaurida toda a questão atinente à possibilidade da cobrança da Contribuição de Iluminação Pública em conjunto com as faturas de energia elétrica, uma vez que devidamente identificados os valores correlatos a cada cobrança, não importando em abusividade face aos usuários/contribuintes.

 
Vejamos ainda jurisprudência extraída dos Tribunais de Justiça do Estado do Maranhão, Rio Grande do Norte e Rondônia:
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EMENTA

AGAO CIVIL PUBLICA. TUTELA ANTECIPADA. COBRANGA SEPARADA DE CONTA DE LUZ £
DE TAXA DE ILUMINAGAO PUBLICA. CODIGOS DE BARRAS DISTINTOS. AUSENTES 05
REQUISITOS DA MEDIDA LIMINAR. NECESSIDADE DE REFORMA DA DECISAO. 1. A
possibilidade de instituigio da contribuigso para o custeio do servio de iluminagdo piblica
esta prevista no art. 149-A., da Constituicio Federal (incluido pela Emenda Constitucional v
39, de 2002). no qual restou expressamente facultada que a cobranga de tal contribuigso
fosse feita na fatura de consumo de energia elétrica. 2. A Agéncia Nacional de Energia
Elétrica 4 editou a simula n°. 07/2008, publicado por meio da Portaria n°. 969/08, na qual
afirma que " cobranga da Contribuicio para Custeio do Servico de lluminagdo Pibl
CIP juntamente com a fatura ¢ Iicita, inclusive quando operacionalizada por meio de cédigo
de barras unico”. 3. Perigo de dano verificado em favor da parte agravante, na medida em
que 2 alteracio do sistema operacional, dos moldes j4 feitos ha mais de 10 (dez) anos para 2
cobranga da CIP e da tarifa do consumo de energia elétrica em fatura com dois codigos de
barras distintos, decerto ird Ie causar lesio de dificil reparagio, podendo ainda ser
determinada nova modificaio do sistema caso, 2o final da instrucdo processual, se entenda
pelo indeferimento dos pedidos formulados. 4. Inexistente o fumus boni iuris € o periculum
in mora em favor da parte agravada, ndo se justifica a deciso antecipatéria de tutela. 5. Os
pedidos da agravante relacionados & incompeténcia do juizo, ilegitimidade do Ministério
Publico, € reuniZo de processos por forca de prevencdo, cujas matérias sequer foram
tratadas em primeiro grau, ndo podem ser conhecidos por este Tribunal, sob pena de se
caracterizar supressio de instancia. 6. Agravo parcialmente provido, apenas para tomar sem
efeito a decis3o recorrida, que concedeu a liminar pleiteada pela parte ora agravada





[image: image4.jpg]TJ-RN - Apelagéo Civel AC 20180117434 RN (TJ-RN)
Jurisprudéncia + Data de publicaio: 20/08/2019

EMENTA

PRETENSAO PARA COBRANGA. EM SEPARADO, DOS VALORES ALUSIVOS A COSIP E AO
CONSUMO MENSAL DE ENERGIA ELETRICA, E AINDA, PARA QUE HAJA INFORMAGAO, NAS
FATURAS, SOBRE A ARRECADAGAO E DESTINACAO DO TRIBUTO. POSSIBILIDADE DE
COBRANGA NO MESMO CODIGO DE BARRAS. INTERPRETAGAO EM CONSONANCIA COM O
ART. 149-A DA CONSTITUIGAO FEDERAL ENTENDIMENTO FIXADO PELO SUPREMO
TRIBUNAL FEDERAL EM FEITOS ANALOGOS. PEDIDO DE DETALHAMENTO NA FATURA
ACERCA DA ARRECADAGAO E GASTOS REALIZADOS PELO MUNICIPIO EM FACE DA COSIP.
OBRIGAGAO DO ENTE PUBLICO. REGISTROS QUE SE ENCONTRAM DISPONIVEIS NO PORTAL
DA TRANSPARENCIA E QUE SAO SUFICIENTES A PRETENSAQ MINISTERIAL. CONHECIMENTO
E DESPROVIMENTO DO RECURSO. - O Supremo Tribunal Federal, no exame do ARE
886.753/DF, Relator o Ministro Roberto Barroso, julgado em 21.06.2016, em analise 20
alcance do art. 149-A da Constituigio Federal, assentou *a constitucionalidade da cobranga
da COSIP por meio de um mesmo cdigo de barras; isto &, conjuntamente com a conta de
energia elétrica” - Tal entendimento foi reiterado também pelo Ministro Luiz Fux, na anlise
da PET 7898, cuja decisio, a0 suspender um acordio em sentido contrario proferido pelo
TISP, declarou que a determinaio da cobranga das verbas em separado "pode reamente
dar ensejo 4 realizagio de despesas de consideraveis valores, em tese, a maior pela
Administragdo municipal, ocasionando grave prejuizo as j& combalidas finangas publicas”.
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Relator: DES. ROOSEVELT QUEIROZ COSTA
Redistribuido em 23/10/2018

DECISAO: “RECURSO NAO PROVIDO, A
UNANIMIDADE

EMENTA: Apelago. Agio civil pblica. Contribuicio
de iluminago pblica. Exagio sob 0 mesmo cédigo
de barras na fatura de forecimento de energia
elétrica. Prética abusiva. Inexisténcia. Permissivo
constitucional. Inaplicabilidade do Cédigo de Defesa
do Consumidor. Recurso no provido.

Havendo expressa possibilidade de cobranca da CIP
em conjunto com a fatura de energia elétrica, nos
termos da Constituigio Federal, ndo hé se falar em
expressa autorizagio do consumidor para a cobranga
conjunta da tarifa de consumo de energia e a
contribuicio para custeio de servico de iluminagio
pblica (CIP) em um Gnico codigo de barras.

Tributo (CIP) e método de cobranca (em conjunto
com a fatura de energia elétrica) foram declarados
constitucionais pelo Supremo Tribunal Federal,
inclusive quanto & possibilidade de fatura com codigo
Gnico de leitura Gtica (RE 573.675/5C e ARE
886.753/DF).




Outrossim, impõe ressaltar que alterações nos sistemas de faturamento e de arrecadação, bem como na emissão das faturas, visando à separação da fatura relativa ao fornecimento de energia e à cobrança da contribuição, implicaria em custos adicionais à Concessionária, inclusive para fins de adaptação do sistema, acarretando, inegavelmente, posterior repasse às tarifas de energia elétrica e consequente prejuízo ao consumidor, além, por óbvio, de estimular a inadimplência e criar dificuldades ao Poder Público Municipal em perseguir tais créditos.
Ressalta-se que o serviço custeado é prestado ou posto à disposição dos contribuintes, ou seja, para a incidência da contribuição em comento, basta que o serviço seja disponibilizado, independentemente de sua efetiva utilização, ou que o poste de iluminação esteja localizado em frente à residência de cada particular.

A CIP possui natureza uti universi, instituída para financiar todo o sistema de iluminação pública municipal, para a população em geral e em todo o território municipal, sem necessidade de que corresponda à contraprestação específica e direta a determinado usuário. 

Assim, a exação tributária não depende de requisitos como a proximidade do imóvel ao local da iluminação, sendo suficiente que o serviço esteja posto à disposição do contribuinte, podendo ser a prestação do serviço efetiva ou meramente potencial, conforme as orientações jurisprudenciais abaixo transcritas:

PROCESSO TJRJ 0001060-93.2011.8.19.0009 - DES. FERNANDO CERQUEIRA. JULGAMENTO: 15/04/2013 - DÉCIMA QUINTA CÂMARA CÍVEL - APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER C.C. REPETIÇÃO DE INDÉBITO. MUNICÍPIO DE BOM JARDIM. CONTRIBUIÇÃO DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA (CIP). ALEGAÇÃO DO APELANTE DE QUE O LOGRADOURO PÚBLICO ONDE RESIDE NÃO É SERVIDO DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA. POSSIBILIDADE DE COBRANÇA DA REFERIDA CONTRIBUIÇÃO, AINDA QUE O CONTRIBUINTE NÃO SEJA DIRETAMENTE BENEFICIADO PELO SERVIÇO DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA. CONTRIBUIÇÃO QUE NÃO TEM NATUREZA CONTRAPRESTACIONAL, MAS VISA REMUNERAR SERVIÇO PÚBLICO INDIVISÍVEL, PRESTADO EM PROL DA COLETIVIDADE. PRECEDENTES DO E. TJRJ. SENTENÇA DE IMPROCEDÊNCIA MANTIDA. NEGADO SEGUIMENTO AO RECURSO.

PROCESSO TJRJ 0000979-30.2006.8.19.0039 - DES. MARIO GUIMARÃES NETO. JULGAMENTO: 07/05/2013 - DÉCIMA SEGUNDA CÂMARA CÍVEL.  AGRAVO INTERNO NA APELAÇÃO CÍVEL.  AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER C.C. REPETIÇÃO DO INDÉBITO.  CONTRIBUIÇÃO DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA (CIP). CAUSA DE PEDIR FUNDADA NA AUSÊNCIA DE PRESTAÇÃO DO SERVIÇO DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA NO LOGRADOURO EM QUE RESIDE O APELANTE. ENTENDIMENTO JURISPRUDENCIAL FIRMADO POR ESTA CORTE ESTADUAL NO SENTIDO DA POSSIBILIDADE DE SUA COBRANÇA. CONTRIBUIÇÃO QUE VISA A REMUNERAR SERVIÇO PÚBLICO INDIVISÍVEL DISPONIBILIZADO À COLETIVIDADE E NÃO A DETERMINADA RUA. RECURSO DESPROVIDO.  DECISÃO MANTIDA.    

Diante das considerações expostas, conclui-se pela legalidade da cobrança da Contribuição de Iluminação Pública nas faturas de consumo energético, ainda que o contribuinte não seja diretamente beneficiado pelo serviço de iluminação pública, com fins de assegurar a eficácia da arrecadação tributária dos municípios, possibilitando o cumprimento dos deveres constitucionais no que concerne à prestação efetiva ou potencial dos serviços de iluminação.
Não cabe cogitar a possibilidade ou não de pagamento da contribuição, norma impositiva e de prestação compulsória, sob o argumento trazido pelo vereador proponente e pelo voto de divergência da Comissão de Constituição e Justiça, de que o serviço é ou não prestado de forma satisfatória, conforme entendimento subjetivo trazido em seus pareceres.
 
No mais, não é cabível que os Nobres Vereadores dessa Casa não tenham um mínimo de sensibilidade e preocupação com a máquina pública que hoje fiscalizam e, quem sabe, um dia almejam gerir, de modo a chegar ao inescrupuloso ponto de buscar instituir norma que incentive a inadimplência da Contribuição de Iluminação Pública, tão somente pelo fato de estarem imbuídos de convicções particulares de que o serviço não é adequadamente prestado a um ou a outro, o que além de não condizer com a verdade, já é questão mais que ultrapassada na vasta jurisprudência e doutrinas de que o Serviço de Iluminação Pública, por ser indivisível e disponibilizado à coletividade, não é cobrado tão somente em razão ou relação à luz do poste instalado em frente à sua casa, mas de modo geral, à toda a população, em todo o território municipal.

Deve-se levar em consideração ainda o elevado custo de manutenção de todo o parque de iluminação pública do Município de Nova Friburgo, o que demandou, inclusive, ajustes na legislação tributária anterior, introduzidas pelo Novo CTM, devidamente aprovado nessa Casa Legislativa, uma vez que a arrecadação da CIP não era suficiente para cobrir todas as despesas inerentes ao serviço de iluminação pública, sendo certo que a norma em testilha, caso promulgada e revestida de eficácia legal, de certo, provocará enorme déficit aos cofres públicos municipais, razões que nos orientam ao presente VETO.
CONCLUSÃO
Diante de todo o exposto, em defesa do Interesse Público e, sobretudo, da preservação da ordem e segurança pública, certamente prejudicadas caso promulgada e revestida de eficácia a presente norma, uma vez que não será possível o desenvolvimento a contento do serviço de manutenção do parque de iluminação, além do mais, a fim de preservar os ditames Constitucionais e a vontade do legislador constituinte, no sentido de impor a cobrança unificada da Contribuição Compulsória, não resta outra alternativa senão concluir-se pelo V E T O    T O T A L  à Lei Municipal n°. 4.722/2019, posta em apreciação pelo Chefe do Poder Executivo, sendo este eivado de vício ao violar o devido Processo Legislativo, uma vez que o voto da maioria da Comissão de Constituição e Justiça foi contrário, além de trazer alterações a uma norma inequivocamente já revogada por assimilação, desprestigiando ainda o Interesse Público, inequivocamente aviltado com a estimulação à inadimplência, contrariando ainda toda a jurisprudência dominante no sentido da possível e legal cobrança unificada da CIP com a fatura de Energia Elétrica.
No mais, como a presente norma trata de matéria disciplinada no CTM e afeta diretamente a arrecadação municipal, indiscutivelmente a mesma deveria ser precedida de parecer favorável da Comissão de Finanças, Orçamento, Tributação e Planejamento, o que não foi identificado no histórico de tramitação do SAPL.
Estas, Sr. Presidente, são as razões do VETO ora apresentado, que submeto à elevada apreciação dos Senhores Membros da Câmara Municipal.

Atenciosamente;

RENATO BRAVO
Prefeito
Excelentíssimo Senhor
Vereador ALEXANDRE AZEVEDO DA CRUZ
MD. Presidente da Câmara Municipal de Nova Friburgo
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